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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 044/2026. 

TERMO DE CONTRATO Nº 044/2026, QUE FAZEM ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM ENTE PÚBLICO LICITANTE E A 
EMPRESA PORTO REAL LTDA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede e foro na Cidade de Pium, Estado do Tocantins, Avenida Diógenes de 
Brito, nº 01, Setor Alto da Boa vista, Pium - TO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.189.497/0001-09, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. FERNANDO BELARMINO 
DA SILVA, brasileiro, solteiro, autônomo, portadora do RG sob o nº. 1.690.396 SSP/TO e CPF sob o nº 011.865.451-
94„ doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa PORTO REAL LIDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
10.606.765/0001-23, sediada na Rua 43, s/n°, Quadra 68 Lote 02, CEP: 77506-490, Porto Imperial, Porto Nacional, 
Estado do Tocantins, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. MAYCOS GOMES LIMA 
ANDRADE, portador da Carteira de Identidade nº 413569, expedida pelo SEJSP/TO e CPF nº 001.666.011-01, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 1534/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, 
da Lei nº 123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do CONCORENCIA nº 003/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (RECUPERAÇÃO DE TRECHOS) DE ESTRADAS VICINAIS NO 
ASSENTAMENTO P. A. PLORESTA NO MUNICÍPIO DE PIUM - TO, DECORRENTE DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DE 
CUSTEIO - PLANO DE AÇÃO N°. 09032026-089478/2026, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADE E EXIGÊNCIAS 
AQUI ESTABELECIDAS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
(RECUPERAÇÃO DE TRECHOS) DE ESTRADAS VICINAIS NO 
ASSENTAMENTO P. A. PLORESTA NO MUNICÍPIO DE PIUM 
- TO, DECORRENTE DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DE 
CUSTEIO - PLANO DE AÇÃO N°. 09032026-089478/2026, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADE E EXIGÊNCIAS 
AQUI ESTABELECIDAS. 

SV. R$ 1.271.300,00 R$ 1.271.300,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
03/08/2026 e encerramento em 03/11/2026, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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2.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de serviço (O.S) 

emitida pelo Gestor Municipal e o seu prazo de execução será de até 03 (Três) meses, a contar da assinatura da 

Ordem de Serviço (O.S), conforme cronograma físico-financeiro. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 

firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu causa ao descumprimento do prazo. 

2.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.271.300,00 (Um milhão, duzentos e setenta e um mil e 
trezentos reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município de Pium e da União, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO FONTE ELEMENTO DE DESPESA FICHA 

03.0009.26.782.0034.2051 1.701.0000.000000 3.3.90.39 224 

03.0009.26.782.0034.2051 1.500.0000.000000 3.3.90.39 224 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente será realizado 
após "ateste" do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela Contratada, o qual somente 
ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à regularidade 
fiscal. 
5.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que tenha sido 
prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou obrigações trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias. 

5.4. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de regularidade fiscal, 
regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, dentre outros. 

5.5. Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e quantidades previstas no 
instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do Contrato atestará o recebimento mediante 
assinatura eletrônica na respectiva Nota Fiscal/Fatura. 
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5.6. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será atualizado 

financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base o 

Índice SINAPI do mês anterior ao pagamento da parcela. 

5.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 05 (Cinco) dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de preços será de 05 (Cinco) dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA — ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. As_ condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO. 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, terá poderes de 
interferir no andamento dos serviços, fazer a análise dos materiais, os quais devem ser de primeira qualidade, 
usada com a aplicação da melhor técnica, reservando-se aindao direito de recusar o recebimento dos serviços caso 
não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 

10.3. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos 
para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto ajustado. No caso de convênios federais, dever-se-á respeitar a previsão 
arrimada no artigo 72, XV da Portaria Interministeria) 424/2016, 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA. 

11.1. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução da obra, objeto da contratação, tais 
como: materiais, salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, 
encargos trabalhistas, previdenciários, e quaisquer outras pertinentes ao bom desempenho da obra, isentando o 
Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

11.2. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ:01.189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

GOVERNO DE 

PluM 
wII.. ]07L•]G7. 

F~6~ 
Assinatura 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante; 

11.3. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados, dentro do prazo de vigência contratual; 

11.4. Cumprir todas as obrigações, principalmente no que compete ao cumprimento do prazo de execução da 

obra e cronograma estabelecido neste Projeto Básico; 

11.5. Submeter à aprovação do Setor de Projetos e Engenharia, do município, antes do início dos trabalhos, a 
relação nominal indicada junto com a habilitação técnica de seu corpo técnico envolvido com a execução da obra; 

11.6. Cumprir todas as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, e diligenciar para que seus 
empregados e eventuais subcontratados efetuem os trabalhos utilizando todos os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). O Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto 
tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação ocorrerá por conta da Contratada, mantendo-
se inalterados os prazos contratuais; 

11.7. Providenciar o registro da ART ou RRT de execução da obra junto ao CREA ou CAU, bem como 
regularização da obra junto a outros órgãos competentes (Prefeitura Municipal, INSS, etc.), entregando uma cópia 
à Fiscalização, para fins de registro e comprovação das condições estabelecidas. Nesse caso, a CONTRATADA 
deverá apresentar a ART ou RRT dos serviços, objetos do contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados 
a partir do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo setor de Engenharia; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município de Pium/TO ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
C) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 4.133/2021). 
d) Multa: 
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I. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

II. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 13.1 de 8% a 10% do valor 

do Contrato ou documento equivalente; 

Ill . Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 13.1, de 10% a 

15% do valor do Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 

e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 

Município de Pium, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Cristalândia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

Testemunhas 

Pref • itura Municipal de Pium/TO, 03 de Agosto de 2026. 

FERNANDO BEL' RMINO DA SILVA 
PREFEITO MU ICIPAL DE PIUM 

CON ' RATANTE 

PORTO REAL 
PORTO REAL LTDA:10606765000123 

LTDA:1 06067650001 23 Dados: 2026.08.03 09:19:31 -0300' 

Assinado de forma digital por 

PORTO REAL LTDA 
MAYCOS GOMES LIMA ANDRADE 

CONTRATADA 

1) 

CPF: 

2) 

CPF: 


